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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : GRUPO CASAS BAHIA S.A.
AGRAVANTE : VIA VAREJO S/A
ADVOGADO : ENZO ALFREDO PELEGRINA MEGOZZI - SP169017
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : MAURO FERNANDO DOS SANTOS
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. DINHEIRO 
POR SEGURO-GARANTIA. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. EXCEPCIONALIDADE NÃO 
DEMONSTRADA.
1. Não se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na 
fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível 
observar que o Tribunal apreciou integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, não se podendo 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior, segundo a qual, somente em 
casos excepcionais, quando cabalmente justificada e comprovada a 
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, 
admite-se a substituição da penhora em dinheiro por fiança bancária 
ou seguro garantia judicial. Incidência do óbice da Súmula 83 do 
STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 09 de dezembro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GRUPO CASAS BAHIA 

S.A. e VIA VAREJO S.A. contra decisão de minha lavra em que conheci em parte do 

recurso especial para, com fundamento na ausência de vício de integração e no óbice da 

Súmula 83 do STJ, dar parcial provimento à parte conhecida apenas para afastar a multa 
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do art. 1.026 do CPC/2015.

O agravante alega que a a omissão no acórdão recorrido decorre da 
ausência de apreciação dos argumentos trazidos pela recorrente acerca da aplicação do 
princípio da menor onerosidade a autorizar a substituição da garantia feita em dinheiro 
por seguro garantia, bem como acerca do entendimento consolidado no STJ que equipara 
o seguro garantia a dinheiro na ordem de preferência dos bens penhoráveis.

No mérito, defende a inaplicabilidade do óbice da Súmula 83 do 
STJ ao afirmar que a orientação jurisprudencial se consolidou no sentido de equiparar a 
dinheiro o seguro garantia. 

Contrarrazões apresentadas.

É o relatório.

 

VOTO

Os argumentos ora ventilados não convencem. 

Como assinalado na decisão agravada, cuidam os autos de agravo 
de instrumento manejado pela Fazenda Pública recorrida contra decisão que indeferira a 
recusa ao oferecimento do seguro garantia.

Em sede de rejulgamento determinado por decisão proferida nos 
autos do REsp 2065485/SE, o TJSE deu provimento ao recurso, com a seguinte 
motivação:

[...] 
O requisito da garantia do juízo é uma exigência para que haja a suspensão da 
execução, atendendo ambas as partes, exequente e executado. 
Essa garantia necessita ser suficiente ao valor da execução, sob pena de ferir 
seu propósito de existência. 
[...] 
Segundo definido pela Primeira Seção do STJ, em julgamento submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC/1973, é possível rejeitar pedido de substituição da 
penhora quando descumprida a ordem legal dos bens penhoráveis estatuída no 
art. 11 da LEF, além de nos arts. 655 e 656 do CPC, mediante a recusa 
justificada da exequente (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 31/8/2009). Nesse sentido: 
[...] 
Com efeito, considerando que seguro-garantia não possui o mesmo status legal 
que o dinheiro, nos termos da jurisprudência do STJ, pode o Estado se recusar 
em recebê-lo, exigindo que seja observada a ordem legal preferencial, a qual 
coloca o dinheiro como garantia prioritária da execução.

Inicialmente, o Tribunal de origem se manifestou, de maneira clara 
e fundamentada, acerca de todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, 
inclusive em relação às quais o recorrente alega omissão
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Feita essa consideração, verifica-se que, na hipótese, não há falar 
em negativa de prestação jurisdicional, pois a fundamentação contida no julgado a quo, 
embasada em precedente obrigatório desta Corte Superior, é clara ao expressar a 
compreensão de que o oferecimento do seguro garantia pode ser recusado pela Fazenda 
Pública exequente, por inobservância da ordem legal de preferência estabelecida no art. 
9º da LEF.

Em relação aos julgados citados pela embargante em prol de sua 
tese recursal, acresço que eventual dissonância com aresto não vinculante, também 
conhecida como contradição externa, não caracteriza vício intrínseco do julgado a 
macular a sua validade.

Saliento, ainda, que, em relação ao princípio da menor onerosidade, 
nos aclaratórios opostos na origem, a empresa não indicou a existência de elementos 
concretos que justificassem o oferecimento do seguro garantia como meio necessário 
à subsistência de sua atividade empresarial, não havendo, pois, falar em omissão a esse 
respeito.

Prosseguindo, em relação ao juízo de reforma, melhor sorte não tem 
a recorrente.

A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 
1.337.790/PR, realizado na sistemática dos recursos repetitivos, sedimentou o 
entendimento segundo o qual a parte executada deve nomear bens à penhora com a 
observância da ordem legal de preferência estabelecida no art. 11 da Lei n. 6.830/1980, a 
qual, por força do princípio da menor onerosidade, só poderá ser mitigada mediante 
comprovada necessidade.

Esta é a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS 
MESMOS FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO 
QUAL SE DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS 
PENHORADOS. PRECEDENTES DO STJ.

1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, ainda que 
não apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do princípio 
da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à aceitação 
do bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a 
ordem estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.

[...]

4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, concluiu 
pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
DJe 31.8.2009). No mencionado precedente, encontra-se como fundamento 
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decisório a necessidade de preservar a ordem legal conforme instituído nos 
arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.

5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute a preservação 
da ordem legal no instante da nomeação à penhora.

6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a 
substituição do bem penhorado por precatório"), a Fazenda Pública pode 
apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, além de afirmar a 
inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da menor 
onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva. Exige-
se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 do CPC, firme 
argumentação baseada em elementos do caso concreto. Precedentes do STJ.

7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, 
cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É dele 
o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que essa 
providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do 
art. 620 do CPC.

8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada pelo 
Tribunal a quo, que atestou a "ausência de motivos para que (...) se 
inobservasse a ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC, 
notadamente por nem mesmo haver sido alegado pela executada 
impossibilidade de penhorar outros bens (...)" - fl. 149, não se pode acolher a 
pretensão recursal.

9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a multa do art. 
538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 07/10/2013).

Destaco, por oportuno, que esse entendimento também vem sendo 
aplicado às hipóteses de recusa ao oferecimento de seguro garantia.

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. 
CARTA FIANÇA. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. RECUSA DA EXEQUENTE 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]

II - A garantia da execução fiscal de crédito tributário por fiança bancária ou 
seguro-garantia não é realizada exclusivamente por conveniência do devedor, 
podendo a exequente recusar tanto a oferta da penhora em detrimento do 
dinheiro, quanto à pretensão de substituição do bem penhorado, cabendo à 
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devedora demonstrar a necessidade de aplicação do princípio da menor 
onerosidade, o que não ocorreu. Precedentes.

[...]

(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 2.056.386/SC, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. GARANTIA DA EXECUÇÃO. 
FIANÇA BANCÁRIA. POSSIBILIDADE DE RECUSA PELA FAZENDA 
PÚBLICA. OBSERVÂNCIA DA GRADUAÇÃO LEGAL. ACÓRDÃO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão proferida nos 
autos de execução fiscal que deferiu o pedido da parte executada para acolher 
o oferecimento de seguro garantia. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que a garantia da execução fiscal por fiança bancária ou seguro-garantia não 
pode ser feita exclusivamente por conveniência do devedor, quando a Fazenda 
Pública recusar em detrimento do dinheiro, o que só pode ser admitido se a 
parte devedora demonstrar a necessidade de aplicação do princípio da menor 
onerosidade, situação que não é o caso dos autos. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.959.617/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022 e AgInt no AREsp n. 1.924.792/GO, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2021, DJe de 15/12/2021.

III - Assim, tenho que o acórdão recorrido destoa do entendimento firmado 
pelo Superior Tribunal de Justiça, porquanto aceitou o seguro garantia, mesmo 
a fazenda pública se recusando e optando pela ordem de preferência 
estabelecida pelo art. 11 da Lei n. 6.830/80.

IV - Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.948.922/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.)

Não observada a ordem legal e não demonstrada a exceção da 
onerosidade excessiva, a Fazenda Pública pode recusar os bens oferecidos e solicitar a 
penhora on line, via Bacenjud, sem necessitar, após o início da vigência da Lei n. 
11.382/2006, de outras diligências extrajudiciais à procura de outros bens penhoráveis. A 
respeito: AgRg no REsp 1.489.460/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 19/12/2014; AgRg no REsp 1.481.257/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 21/11/2014; REsp 1.184.765/PA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 03/12/2010; REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, DJe 23/11/2010.
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Tem-se, assim, que, recusados os bens ofertados com base na 
ordem de preferência prevista no art. 11 da LEF, cabe ao devedor demonstrar, in concreto
, que a constrição sobre outros bens de seu patrimônio, em detrimento do indicado, pode 
colocar em risco a sua subsistência.

No presente caso, todavia, a recorrente não apresentou razões que 
demonstrassem a efetiva necessidade de aceitação do seguro garantia como forma de 
preservar a continuidade de sua atividade empresarial, limitando-se a tecer considerações 
genéricas relacionadas com a conveniência da medida em prol de seu capital de giro.

Como afirmado no decisum ora agravado, o acórdão recorrido está 
em conformidade com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, segundo a qual, 
somente em casos excepcionais, quando cabalmente justificada e comprovada a 
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, admite-se a substituição da 
penhora em dinheiro por fiança bancária ou seguro garantia judicial.

A esse respeito, confiram-se os seguinte julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, I E II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
OFERECIMENTO DE SEGURO GARANTIA, APESAR DA EXISTÊNCIA 
DE DEPÓSITO EM DINHEIRO, EM AÇÃO CAUTELAR, GARANTINDO 
OS DÉBITOS EM COBRANÇA. DESCABIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO 
DO DEPÓSITO EM DINHEIRO POR SEGURO GARANTIA, SEM 
ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

VI. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, que firmou compreensão no sentido de que a Fazenda 
Pública não pode ser, em Execução Fiscal, obrigada a aceitar substituição de 
depósito judicial ou penhora em dinheiro por seguro garantia, sem que esteja 
demonstrada, concretamente, a existência de violação ao princípio da menor 
onerosidade. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 726.208/RR, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/06/2016; REsp 
1.592.339/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 01/06/2016; AgInt no AREsp 1.300.960/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/10/2018; AgInt no AREsp 
1.448.340/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/09/2019; AgInt no AREsp 1.741.800/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/05/2021; AgInt no AREsp 
1.779.557/GO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 28/05/2021.

VII. Considerando-se que o Tribunal de origem consignou que "o que 
ocorreria no caso em tela seria a substituição da garantia em dinheiro pelo 
seguro garantia", e levando-se em consideração, outrossim, que não consta do 
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acórdão recorrido motivação pautada em elementos concretos que justifiquem, 
com base no princípio da menor onerosidade, a exceção à regra de que, 
havendo oposição da Fazenda Pública, descabe a substituição da garantia em 
dinheiro por seguro garantia, somente com o reexame do conjunto fático-
probatório seria possível acolher a argumentação da parte executada, o que 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

VIII. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1.546.716/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 22/10/2021).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA 
EM DIREITO POR SEGURO-GARANTIA. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. 
REVISÃO. NECESSIDADE DE REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. PENHORA EM DINHEIRO. PREFERÊNCIA SOBRE 
OUTROS ATIVOS. SUBSTITUIÇÃO. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
SATISFAÇÃO DO CREDOR. NECESSIDADE DE ANUÊNCIA DA 
FAZENDA PÚBLICA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, uma vez realizada a 
penhora em dinheiro, a sua substituição é admitida excepcionalmente, quando 
cabalmente justificada a necessidade da aplicação do princípio da menor 
onerosidade, tendo em vista a prevalência do princípio da satisfação do credor. 
Precedentes.

2. No caso, a Corte de origem consignou de forma expressa a ausência de 
demonstração de situação excepcional para a aplicação do princípio da menor 
onerosidade. Assim, inviável de revisão a conclusão firmada, sem o reexame 
da matéria fática dos autos, atividade essa que, no âmbito do recurso especial, 
sofre o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte Superior é no sentido 
de que fiança e seguro-garantia, ainda que sejam garantias equivalentes, 
não possuem o mesmo status da penhora em dinheiro, de modo que a sua 
substituição requer a anuência expressa da Fazenda Pública. Precedentes. 
Aplicação da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.603.875/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 16/06/2021). (Grifos 
acrescidos).

Incide no caso, pois, o óbice de conhecimento estampado na 
Súmula 83 do STJ.

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 
agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida. 
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Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 
no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 
deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.145.984 / SE
Número Registro: 2024/0186154-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00094280420218250000 202100822616 202112001076 202300848810 202301134572 
94280420218250000

Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GRUPO CASAS BAHIA S.A.
OUTRO NOME : VIA VAREJO S/A
ADVOGADO : ENZO ALFREDO PELEGRINA MEGOZZI - SP169017
RECORRIDO : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : MAURO FERNANDO DOS SANTOS

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GRUPO CASAS BAHIA S.A.
AGRAVANTE : VIA VAREJO S/A
ADVOGADO : ENZO ALFREDO PELEGRINA MEGOZZI - SP169017
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : MAURO FERNANDO DOS SANTOS

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Documento eletrônico VDA44736846 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/12/2024 11:29:32
Código de Controle do Documento: 2700aae7-e7c5-41f6-881a-cd7a8cc0f884



Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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